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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8091/2005 (2.a série). — Recrutamento de funcionários
da carreira de assistente administrativo, área de vencimen-
tos. — 1 — Faz-se público que a Secretaria-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros pretende recrutar funcionários da carreira de
assistente administrativo, para desempenhar funções na área de ven-
cimentos, com vínculo à função pública, por requisição ou transfe-
rência, nos termos do artigo 27.o ou 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Os candidatos deverão possuir experiência em informática na
óptica do utilizador, em processador de texto Word e folha de cálculo
Excel, e em SRH, sistema de recursos humanos.

3 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise cur-
ricular, completada, se necessário, com entrevista.

4 — Os candidatos deverão enviar requerimento acompanhado de
curriculum vitae, dirigido ao Secretário-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros, Rua do Professor Gomes Teixeira, 1350-265 Lis-
boa, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso.

1 de Setembro de 2005. — O Secretário-Geral, José M. Sousa Rego.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Aviso n.o 8092/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 64/87, de 6 de Fevereiro, na redacção do Decreto-Lei n.o 99/89,
de 29 de Março, faz-se público que, por despacho do inspector-geral
da Administração do Território de 26 de Agosto de 2005, proferido
nos termos da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de quatro lugares de inspector superior do quadro
da Inspecção-Geral da Administração do Território, a que se refere
o anexo IV do Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, conjugado
com a alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 112/2001,
de 6 de Abril, e Decreto Regulamentar n.o 5/2003, de 14 de Março.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 64/87, de 6 de Fevereiro;
b) Decreto-Lei n.o 99/89, de 29 de Março;
c) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
f) Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril;
g) Decreto Regulamentar n.o 5/2003, de 14 de Março.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares acima referidos e cessa com o seu preen-
chimento.

4 — Conteúdo funcional — o previsto nos artigos 3.o, 8.o e 10.o
do Decreto-Lei n.o 64/87, de 6 de Fevereiro, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 121-A/90, de 12 de Abril.

5 — O local de trabalho abrange todo o continente, podendo esta-
belecer-se, mediante despacho do inspector-geral, a residência habi-
tual em localidade diferente da sede da Inspecção-Geral da Admi-
nistração do Território a fim de exercer a acção inspectiva, prefe-
rencialmente na área do respectivo distrito [artigo 20.o, alínea i), do
Decreto-Lei n.o 64/87, de 6 de Fevereiro].

6 — Vencimento — o resultante da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 112/2001, de 6 de Abril, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e do
Decreto Regulamentar n.o 5/2003, de 14 de Março, acrescido do suple-
mento de função inspectiva, nos termos do artigo 12.o do citado Decre-
to-Lei n.o 112/2001, e demais regalias sociais atribuídas à função
pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas no

artigo 3.o, alínea c), do Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril, con-
jugado com o Decreto Regulamentar n.o 5/2003, de 14 de Março.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular.
8.2 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes fac-

tores:

Habilitações literárias;
Formação profissional;

Experiência profissional;
Classificação de serviço;

sendo considerada factor de preferência a experiência profissional
em organismos da área inspectiva e na área funcional definida nos
artigos 3.o, 8.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 64/87, de 6 de Fevereiro,
na redacção do Decreto-Lei n.o 121-A/90, de 12 de Abril.

9 — Sistema de classificação dos candidatos — o definido nos arti-
gos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta da reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — As respectivas listas de candidatos e de classificação final
do concurso serão afixadas na sede da Inspecção-Geral, indicada no
n.o 11.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel normalizado,
dirigido ao inspector-geral da Administração do Território, Rua de
Filipe Folque, 44, 1069-123 Lisboa, entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação emissor),
situação militar, número fiscal, residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria;
d) Tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
e) Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato,

etc.);
f) Classificação de serviço.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, dactilografado em papel A4,
donde constem os seguintes elementos: habilitações profis-
sionais (especializações, estágios, seminários, acções de for-
mação, etc.), experiência profissional (indicação dos serviços
onde os candidatos têm exercido funções e a descrição daque-
las que revelarem mais interesse para o lugar a que se can-
didatam) e quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificado ou declarações autenticadas das habilitações

profissionais;
d) Declaração, emitida pelo respectivo serviço ou organismo,

comprovando a categoria de que o candidato é titular, o vín-
culo à função pública e a natureza inequívoca do mesmo
e o tempo de serviço, contado à data da publicação do presente
aviso, na categoria, na carreira e na função pública, calculado
nos termos do artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo onde o con-
corrente preste actividade, especificando pormenorizada-
mente as tarefas inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo
candidato, para avaliação da identidade ou afinidade do con-
teúdo funcional;

f) Fotocópias autenticadas das fichas de notação ou dos des-
pachos de classificação de serviço nos últimos três anos;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entender dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

13 — Os candidatos que prestem serviço nesta Inspecção-Geral
ficam dispensados da apresentação dos documentos relativos a ele-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais, como
se permite nos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, devendo tal facto ser expressamente declarado no
requerimento de admissão ao concurso.

14 — O disposto no n.o 12 do presente aviso não impede que o
júri possa exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a
situação descrita, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

15 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-


